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CAPÍTULO 10

OPERAÇÕES DE PAZ: A PARTICIPAÇÃO BRASILEIRA NO PONTO 
DE INFLEXÃO DO TIMOR-LESTE

Luciano da Silva Colares*

1 INTRODUÇÃO

Em setembro de 1999, o mundo voltou seus olhos para a metade leste da ilha do 
Timor, no Sudeste Asiático. Uma onda de violência se instalara naquele território 
e a comunidade internacional perguntava-se: por quê? A resposta mais adequada 
merece uma análise histórica e contextualizada; contudo, uma observação mais 
acurada do momento vivenciado e dos atores envolvidos revela também que, por 
detrás da questão do Timor-Leste, havia uma instituição que amargurava uma crise 
política: a Organização das Nações Unidas (ONU).

Não há como dissociar a questão do Timor-Leste da ONU, uma vez que ela 
se revelou ao mundo, em grande parte, pela atuação deste organismo internacional. 
O que liga a ONU ao Timor-Leste não são os 24 anos de retórica condenando a 
anexação do território pela Indonésia desde 1976, mas sim a sua atuação firme e 
decidida, a partir de setembro de 1999, a fim de permitir àquele povo o exercício 
do seu direito à autodeterminação e à preservação dos seus direitos humanos.  
O que esta intervenção teve de especial? O fato de a ONU ter assumido, mediante 
uma administração transitória – mandatada pela Resolução no 1.272 de seu 
Conselho de Segurança, de 25 de outubro de 1999 –, a soberania do território do 
Timor-Leste durante a operação de paz ali instalada, com a finalidade de construir 
ou reconstruir as instituições do governo, permitindo assim a criação das bases 
necessárias ao surgimento de um Estado timorense, algo que nunca ocorrera antes, 
revelando uma mudança de comportamento da instituição. 

É importante ressaltar que a administração de territórios não é atividade 
necessariamente inédita no seio da ONU, mas sim no contexto das operações de 
paz conduzidas exclusivamente pela organização.

Ao estabelecer diversos “protetorados”, o Conselho de Tutela das Nações 
Unidas – um dos seis órgãos constitutivos da ONU – delegou a diversas potências 
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a tarefa de administrarem, particulamente, as ex-colônias dos países que foram 
derrotados na Primeira Guerra Mundial – Alemanha, principalmente –, como 
herança, ainda, de mandatos da extinta Liga das Nações. Grande parte destas 
delegações foi outorgada logo após o início das atividades da ONU, ao término 
da Segunda Guerra Mundial – incluindo a administração dos ex-territórios de 
alguns dos derrotados na própria Segunda Guerra Mundial, Japão em especial –,  
sendo que as atividades do Conselho encerraram-se em 1994 com o término da 
tutela da ONU, exercida pelos Estados Unidos, no Palau. Os objetivos dos man-
datos do Conselho de Tutela eram semelhantes aos dos governos transitórios das 
operações de paz: estabelecer as condições mínimas para o autogoverno, em uma 
perspectiva democrática. Do ponto de vista prático, a partir do fim do protetorado 
de Palau, o Conselho de Tutela perdeu a sua finalidade, sendo a sua existência, 
hoje em dia, mera formalidade.

A principal diferença da ação da ONU por intermédio do Conselho de Tutela 
em relação a sua própria ação por meio do estabelecimento de governos transitórios 
está no fato de que, no primeiro caso, a organização atuava indiretamente, delegando 
suas funções a um Estado-membro. No caso dos governos transitórios, não há de-
legação de poder; a ação é direta, trazendo como consequência uma complexidade 
administrativa e política sem precedentes.

A ONU assumiu suas funções no Timor-Leste por meio de um “governo tran-
sitório”. De acordo com Miranda (2000), a administração transitória de territórios 
não se encontra prevista explicitamente na Carta das Nações Unidas, porém o seu 
fundamento retira-se dos objetivos de manutenção da paz, da segurança internacional 
e da promoção da autodeterminação dos povos previstos no Artigo 1o da Carta.

A administração transitória de territórios não é atividade inédita no seio da 
organização. Em oportunidades anteriores, a ONU já havia desempenhado este 
papel, como nos casos da Nova Guiné – ou Irian Jaya, ex-colônia holandesa –, entre 
1961 e 1962; da Namíbia, entre 1966 e 1990; do Camboja, entre 1992 e 1993; e, 
mais recentemente, no Kossovo, em 1999. O que a missão do Timor-Leste guarda 
de peculiar? Dois fatos tornam esta missão sui generis. Primeiramente, o exercício 
soberano de todas as funções de governo pela ONU durante a sua administração. 
Em segundo lugar, o fato de, no exercício deste poder soberano, ela não ter dividido 
com nenhum outro órgão ou organismo internacional a responsabilidade pela con-
secução de seus objetivos, como ocorreu na missão no Kossovo (UNMIK).

Qual a lógica de um organismo internacional em crise assumir a soberania de 
um território, pela primeira vez na história, a fim de implementar uma operação 
de paz? É o que será abordado neste texto. Contudo, a título de entendimento, 
faz-se necessária uma breve contextualização histórica a respeito das operações de 
paz da ONU, da crise política vivenciada pela organização em 1999, e da própria 



271Operações de Paz

questão do Timor-Leste, para que se possa compreender melhor a dinâmica dos 
acontecimentos que levaram à intervenção em setembro de 1999. A par do ambiente 
internacional em que se insere a operação de paz do Timor-Leste, é importante 
contextualizar a participação brasileira, a qual dá continuidade a uma longa tradição 
de prestígio a formas precedentes de operação de paz, corroborando a política de 
atuação do Brasil no cenário internacional por intermédio de ações multilaterais. 

O principal objetivo deste capítulo é estudar os fatores que levaram a ONU 
a intervir, de maneira inédita, na questão do Timor-Leste, assumindo a soberania 
daquele território com o fim de implementar as bases político-institucionais e legais 
que levaram à criação do Estado timorense em maio de 2002. O objetivo geral deste 
capítulo não abrange o estudo aprofundado do governo transitório estabelecido pela 
ONU no Timor, mas principalmente o estudo dos fatores que tornaram possível 
a implementação do referido governo transitório nos moldes em que ele se deu.  
A análise do governo transitório tem como principal objetivo destacar os aspectos 
que o diferenciam dos demais, no contexto das operações de paz da ONU.

Este capítulo tem como objetivos específicos realizar: i) um levantamento 
das causas imediatas que levaram a ONU a intervir no Timor-Leste em 1999; 
ii) um levantamento das causas mediatas que formaram o ambiente no qual se deu 
a intervenção, com o objetivo de contextualizar o episódio; iii) um mapeamento 
das formas de intervenção da ONU – em operações de paz – antes do episódio 
do Timor, com o objetivo de demarcar, precisamente, qual ou quais foram os 
aspectos que realmente se diferenciaram das demais missões; iv) inferência de até 
que ponto esta mudança de atitude foi influenciada por outras missões predeces-
soras, concluindo se esta indica uma tendência ou se foi um fim em si mesma; e 
v) identificação dos traços característicos da participação brasileira, aproveitando 
a oportunidade como uma forma de projetar poder.

2 BREVE HISTÓRICO DO TIMOR-LESTE (1974 A 1999)

Embora o foco deste capítulo seja a atuação da ONU em operações de paz, o 
contexto empírico é o da questão do Timor-Leste; portanto, conhecer as nuanças 
dos aspectos que geraram a questão é fundamental.

O Timor-Leste foi colônia portuguesa do século XVI a 1975. Neste período, 
não logrou nenhum progresso significativo. A respeito desta ideia, Cunha (2001, 
p. 114) pronunciou-se da seguinte maneira:

A presença portuguesa, durante mais de quatro séculos, poucas alterações introduziu 
no modo de vida tradicional da maior parte da população. O abandono a que Timor 
foi votado por Portugal e a inexistência de uma efetiva economia colonial e de uma 
política de povoamento e penetração levaram a que se mantivesse quase intacta a 
estrutura social timorense. 
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O ponto de inflexão de sua história ocorreu em 7 de dezembro de 1975, 
quando a ilha foi invadida pela Indonésia, episódio que teve ligação direta com o 
turbulento processo de descolonização iniciado com a Revolução dos Cravos, em 
Portugal, em 24 de abril de 1974.

Na verdade, embora, na época, os indonésios negassem interesse, a porção leste 
da ilha do Timor era a continuação natural do arquipélago, uma vez que a Indonésia 
já ocupava a porção oeste da referida ilha – a Indonésia julgava-se herdeira natural de 
todos os domínios que pertenceram à Holanda, razão pela qual ocupava o território 
oeste da ilha do Timor. Em 1960, o chanceler indonésio assim se expressava perante 
a Assembleia-Geral das Nações Unidas:

(...) declaramos o direito do povo indonésio a exercer a soberania e independência 
sobre todos os territórios originariamente abrangidos pelas Índias Orientais 
Holandesas. Não reivindicamos outros territórios, como em Borneo e Timor, 
que se encontram dentro do arquipélago indonésio, mas que não fazem parte 
das Índias Orientais Holandesas (...) (ONU, 1960 apud Cunha, 2001, p. 67).1 

De acordo com Cunha (2001), as negociações entre Portugal e Indonésia 
a respeito da descolonização do Timor-Leste iniciaram-se em outubro de 1974:

Naquela época, os dois países trilhavam caminhos politicamente opostos: em 
Portugal, as Forças Armadas tinham assumido o poder, amparadas no partido 
comunista; em contrapartida, na Indonésia, os militares consolidavam um regi-
me inaugurado na década anterior, com o esmagamento do partido comunista 
(Cunha, 2001, p. 16). 

Em março de 1967, o ditador Sukarno havia sido destituído de suas funções, 
dando fim ao período conhecido como “Velha Ordem”; para o seu lugar foi designado 
Suharto, que chegou ao poder pelo voto de uma assembleia provisória que o elegeu 
por um período de cinco anos. Inaugurava-se, assim, a “Nova Ordem”, que tinha 
como uma de suas características principais a:

(...) Preeminência das Forças Armadas, cuja atuação estendeu-se ao Legislativo e a 
todos os setores da administração direta e indireta. Mais da metade dos mil mem-
bros da Assembleia Consultiva Popular (Majelis Permusyawaratan Rakyat, MPR) 
– teoricamente a mais alta autoridade do Estado e cujas competências incluem 
a eleição do presidente da República – é designada pelo governo e oriunda, na 
maior parte, do estamento militar. O papel proeminente dos militares na política 
interna encontra-se formalizado no conceito da “dupla função”, segundo a qual 
as Forças Armadas têm não apenas o dever de proteger o país da agressão externa 
e da subversão interna, mas também o de exercer atividades na direção política do 
Estado (Cunha, 2001, p. 69).

1. Organização das Nações Unidas (ONU), Doc. A/PV. 888, 1960.
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Ao mesmo tempo, ao contrário do que ocorria em outras colônias portuguesas, 
não havia movimentos autonomistas no Timor-Leste:

(...) a ausência de movimentos de libertação que promovam lutas armadas contra o 
poder colonial decorre basicamente do fato de Timor-Leste ser uma colônia esquecida, 
em tudo subdesenvolvida e com elites locais incipientes e politicamente imaturas; 
cabe ressaltar, ademais, a ausência de setores metropolitanos com interesses específicos 
a defender e a preservar (Cunha, 2001, p. 116).

Em virtude da falta de objetivos políticos próprios, não havia, por nenhuma 
das partes, a real consideração da possibilidade de independência do Timor, restando 
as hipóteses de integração à Indonésia ou de continuidade da ligação com Portugal, 
mas com certo status de autonomia.

No seio do próprio Timor-Leste, formaram-se três importantes associa-
ções políticas que tiveram papel ativo no processo de anexação (Cunha, 2001). 
A primeira era a União Democrática Timorense (UDT), que defendia uma autonomia 
progressiva, com a manutenção de vínculos com a metrópole lusitana, tanto que o 
nome originalmente proposto foi o de União Luso-timorense.

A segunda, cujo ponto fulcral era a busca pela independência do Timor-Leste, foi 
a Associação Social Democrata Timorense (ASDT). Em seu interior, logo se identifica-
ram duas correntes: uma mais moderada, defensora dos ideais da social-democracia, e 
outra mais radical, que veio a transformar o partido, em setembro de 1974, na Frente  
Revolucionária do Timor-Leste Independente (Fretilin), cujo programa de ação baseava-
se na ideia da necessidade de se obter apoio popular para a luta pela independência.

A terceira surgiu em maio de 1974 e se chamava Associação Popular Demo-
crática Timorense (Apodeti). Tinha como objetivo a integração com a Indonésia 
e, em seu nome original, tinha seus propósitos declarados: Associação para a 
Integração do Timor-Díli na Indonésia.

À falta de consideração da real hipótese de concessão de independência por parte 
de Portugal e da Indonésia, os timorenses reagiram por intermédio da formação de 
uma coligação entre os dois partidos que tinham em comum o repúdio à integração 
com a Indonésia: a UDT e a Fretilin. A coligação foi formada em janeiro de 1975 e 
agradava aos portugueses por representar a utopia da descolonização pacífica, uma 
das diretrizes emanadas pela Revolução dos Cravos. De forma contrária, a coliga-
ção representava o alijamento da Apodeti do processo político e a preponderância 
do grupo mais radical: a Fretilin, que era identificada, vagamente, com o ideário 
marxista-leninista. Entretanto, o período era de muita insegurança em relação às reais 
intenções portuguesas e indonésias, e isto gerava inúmeras disputas internas entre 
os partidos: em maio de 1975, a UDT, rejeitando as ideias que a ala mais radical da 
Fretilin impunha às atividades políticas do grupo, rompeu com a coligação.
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O rompimento dessa coligação, além de demonstrar a falta de união política 
no país, acirrou os ânimos entre os partidos, gerando ações de intimidação de parte 
a parte, culminando em uma breve e sangrenta guerra civil, favorável à Fretilin. 
Em virtude da predominância política que a Fretilin obteve pela força, os demais 
partidos coligaram-se em um movimento conhecido como Movimento Revolucio-
nário Anticomunista (MAC), o qual solicitou a integração do Timor português à 
Nação Indonésia. Em 28 de novembro de 1975, alegando agressões da Indonésia ao 
território do Timor-Leste, bem como a incapacidade dos portugueses em conduzir o 
processo da descolonização, a Fretilin proclamou, unilateralmente, a independência 
da República Democrática do Timor-Leste.

Após a guerra civil, a Fretilin necessitava do beneplácito de Portugal para 
legitimar o controle que assumira na capital e em várias regiões do território. 
Como “único representante do povo timorense”, aquele movimento esperava 
receber o poder das mãos da metrópole (como acontecera com a Frelimo em 
Moçambique). Mas estava consciente de que a Indonésia não aceitaria um 
governo da Fretilin em Timor-Leste. Assim, passou a exigir o pronto início das 
conversações com Portugal, na expectativa de apressar a independência. No 
entanto, ante as indecisões de Lisboa, o avanço militar das forças indonésias 
e a indiferença da comunidade internacional, acabaram por proclamar, uni-
lateralmente, a independência de Timor-Leste, em 28 de novembro de 1975 
(Cunha, 2001, p. 131).

Em reação, o movimento anticomunista proclamou solenemente a integração 
de todo o território da antiga colônia portuguesa do Timor à Nação Indonésia, e 
o texto da proclamação foi concluído com uma solicitação:

(...) ao governo e ao povo da República da Indonésia que leve a efeito medidas 
imediatas no sentido de proteger as vidas das pessoas que ora se consideram elas 
próprias vivendo sob o terror e práticas fascistas da Fretilin consentidas pelo governo 
de Portugal (Cunha, 2001, p. 19).

Na madrugada do dia 7 de dezembro de 1975, após um intenso ataque 
aéreo e naval, tropas da Indonésia invadiram e tomaram o Timor-Leste. Por-
tugal rompeu relações com a Indonésia e protestou formalmente na ONU, a 
qual, tanto na Assembleia-Geral – Resolução no 3.485 – quanto no Conselho 
de Segurança, condenou a invasão e instou a Indonésia a se retirar do território. 
Estava internacionalizada a questão. Portugal manteve-se como potência adminis-
tradora, embora ausente do seu território, e, em 17 de julho de 1976, a Indonésia 
formalizou sua ocupação, declarando o Timor-Leste como sua 27a província,  
situação que não foi reconhecida internacionalmente. Sobre o não reconhecimen-
to internacional, a Resolução no 31/53 da Assembleia-Geral da ONU asseverou 
que “(...) rejeita a reivindicação de que o Timor-Leste foi integrado à Indonésia, 
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na medida em que o povo do território não teve possibilidade de exercer livremente 
seu direito à autodeterminação e independência” (ONU, 1976). Em 1976, os dados 
fundamentais da questão do Timor foram estabelecidos: processo de descolonização 
interrompido; território ocupado pela Indonésia; questão internacionalizada na 
ONU; e o direito do povo timorense à autodeterminação reafirmado. 

Paralelamente, entretanto, o Timor-Leste havia se transformado em uma pre-
ocupação para os Estados Unidos e, em especial, para a Austrália. Ambos os países 
temiam que o Timor-Leste se tornasse comunista – Teoria do Efeito Dominó –, vindo 
a se configurar na “Cuba” dos australianos. A este respeito, Neves (2000, p. 41) se 
pronuncia da seguinte forma:

(...) a posição geoestratégica da Indonésia, [sic] torna-a um elemento fundamental 
para a segurança da zona. A desintegração da Indonésia constituiria uma ameaça grave 
para uma região fulcral do mundo. A própria anexação tinha aceitação explícita da 
Austrália e tácita dos Estados Unidos, bem como, [sic] dos principais países da região.

Os países industrializados, incluindo os parceiros europeus de Portugal, tinham 
interesses no comércio com a Indonésia que se sobrepunham aos princípios de 
solidariedade com a defesa dos direitos dos timorenses.

Dessa forma, tanto os Estados Unidos quanto a Austrália endossaram, de 
forma não ostensiva, a invasão indonésia que ocorreu em 1975, uma vez que a 
Indonésia tinha orientação política anticomunista.

De 1975 a 1999, o Timor-Leste foi mantido sob ocupação, ocorrendo extensas 
violações e desrespeitos ao seu povo. Esta ocupação, que nunca foi legitimada pela 
ONU, gerou um movimento de resistência armada e acarretou a morte de 200 
mil a 300 mil timorenses (Cunha, 2001, p. 113):

Essa elevada mortalidade, contudo, alegada principalmente por organismos internacio-
nais, é contestada pelas autoridades indonésias, que, reconhecendo a lamentável perda 
de vidas humanas, calculam em 30 mil o número de vítimas fatais provocadas, direta 
ou indiretamente, pela ocupação.

A ocupação indonésia, ao longo de seus 24 anos, teve caráter militarizado, 
violento e arbitrário, fruto de uma política de transmigração – indonésios javaneses 
foram realocados no Timor – e de um baixo índice de integração da população local à 
“nação” indonésia (a maioria dos cargos públicos era exercida por indonésios javaneses).

Durante a ocupação, à exceção da condenação formal da ONU à invasão indo-
nésia e dos protestos esporádicos de Portugal, Timor esteve praticamente esquecido 
pela comunidade internacional. Destaca-se neste período, porém, a liderança de 
Xanana Gusmão – que viria a ser o futuro primeiro Presidente após a independência –  
à frente de uma guerrilha contrária aos indonésios: as Forças Armadas de Libertação 
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de Timor-Leste (Falintil). Estas forças eram uma derivação armada da Fretilin e não 
contaram com nenhum tipo de apoio externo logístico durante a sua existência.

Em 1996, a entrega do Prêmio Nobel da Paz a dois cidadãos timorenses 
ajudaria a mudar a sorte do país a partir daquele momento. José Ramos Horta 
– habilidoso político e diplomata – e Dom Ximenes Belo – arcebispo de Díli – 
multiplicaram, exponencialmente, as atenções da comunidade internacional para 
a questão do Timor-Leste.

Associada à notoriedade que a questão assumiu a partir de 1996, ocorreu a 
crise econômica asiática em 1997. Esta crise enfraqueceu a economia da Indonésia, 
que se viu obrigada a procurar socorro financeiro por meio de ajuda internacional. 
Para azar e infelicidade da Indonésia, a crise econômica deu-se em um momento 
de enorme efervescência da questão do Timor-Leste na comunidade internacio-
nal, que passou a condicionar sua ajuda econômica à tomada de providências 
pela Indonésia no sentido de resolver a questão à luz do Direito Internacional.  
Nas palavras de Carrascalão (2000, p. 37):

A crise financeira e econômica que grassa na Indonésia, e que atinge o seu cume 
em 1998, deita abaixo o Presidente Suharto e faz-se a substituição pelo Presidente 
Habibi a querer reconquistar a economia, a querer recriar umas finanças mais sãs, 
que organiza um grupo de estudos para ver o que é preciso fazer para que o mundo 
não atire à cara da Indonésia, sempre que a Indonésia estende a mão a pedir auxílios 
(empréstimos, ajudas econômicas etc., etc.), a questão de Timor.

Esse grupo de estudos, chefiado pela senhora Dewi Anwar, concluiu que o obstáculo 
número um para a obtenção dos meios necessários para a Indonésia reconstruir a sua 
economia e as suas finanças era, exatamente, Timor.

Pressionada pela comunidade internacional e necessitada de apoio financeiro, 
a Indonésia cedeu às pressões e, acreditando no fato de que o Timor estivesse su-
ficientemente integrado, facultou aos timorenses duas opções políticas, por meio 
de um referendo supervisionado pela ONU. O principal objetivo do referendo era 
determinar, em última análise, se os timorenses deveriam tornar-se independentes 
ou manter uma “autonomia especial” em relação à Indonésia.

O resultado do referendo não deixou dúvidas quanto à intenção dos timo-
renses em assumirem, sozinhos, o seu destino – optaram pela independência. 
Todavia, os indonésios demonstraram não estarem realmente dispostos a 
conceder a independência, devido às suas reações à votação. Instaurou-se, no 
Timor-Leste, uma onda de violência e destruição que levou à morte centenas 
de timorenses, além do deslocamento forçado de mais de 200 mil de seus ci-
dadãos para o Timor-Oeste (Indonésia). Diante da situação de caos instalada, 
a ONU interveio no Timor-Leste.
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O resultado do referendo e a sua não aceitação por parte da Indonésia – a 
não aceitação foi “de fato” e se caracterizou pela não apuração de responsabilidades 
pelo caos instaurado em território timorense – foram as causas imediatas de uma 
onda de violência que se abateu sobre o país, em setembro de 1999, e também 
da intervenção da ONU naquele território. Porém, por si só, não representam as 
principais motivações históricas da intervenção. Faz-se necessária uma descrição 
histórica dos fatos que, imediatamente, antecederam a intervenção da ONU na-
quela época. É o que será feito na próxima seção.

3 1999: A GOTA D’ÁGUA

Às 21 horas do dia 3 de setembro de 1999, sexta-feira, em Nova Iorque, o Secretário-
Geral Kofi Annan informou o Conselho de Segurança das Nações Unidas sobre o 
resultado da Consulta Popular em Timor Leste (Martin, 2001, p. 27).

A consulta popular a que se refere a citação de Martin foi o resultado dos 
acordos entre os governos da Indonésia e de Portugal, em um encontro histórico 
ocorrido em Nova Iorque, em 5 de maio de 1999. Neste encontro, os dois governos 
confiaram ao Secretário-Geral da ONU a tarefa de organizar e levar a cabo uma 
“consulta popular” no país para decidir se o povo do Timor-Leste aceitava ou não 
a proposta de autonomia especial dentro da República da Indonésia.

Para concluir a consulta, o Conselho de Segurança, por meio da Resolu-
ção no 1.246, autorizou a criação da Missão das Nações Unidas no Timor-Leste 
(UNAMET), em 11 de junho de 1999. Os acordos de 5 de maio estipulavam que, 
depois da votação, a UNAMET supervisionaria o período de transição à espera da 
decisão do povo do Timor-Leste.

Apesar de um prazo excessivamente ajustado, do alto nível de tensão, do terreno 
montanhoso e das más condições das estradas e das comunicações, a UNAMET 
registrou, em uma população de aproximadamente 800 mil timorenses – no Timor-
Leste e no exterior –, 451.792 pessoas com direito a voto. No dia das eleições, em 
30 de agosto de 1999, aproximadamente 98% dos eleitores compareceram às urnas, 
decidindo, com uma margem de 344.580 (78,5%) a 94.388 (21,5%), rechaçar a 
autonomia proposta e elegendo o único possível caminho para começar o processo 
de transição para a independência. O povo timorense demonstrou enorme coragem 
em comparecer às urnas, sob ameaça aberta das milícias pró-Indonésia. Nas palavras 
de Carrascalão (2000, p. 43), “(...) alguns funcionários públicos timorenses eram 
obrigados a optar entre assinar um abaixo-assinado pró-integração ou deixar seus 
empregos. Isto quando a opção que lhes era apresentada não era a morte”.

Após o anúncio dos resultados, as milícias a favor da integração, em ocasiões 
com o apoio de parte das forças de segurança da Indonésia (os acordos de 5 de maio 
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previam que a Indonésia se manteria responsável pela segurança durante a consulta 
popular e, mesmo, na eventualidade de um voto a favor da independência), em-
preenderam uma campanha de saques, incêndios e violência por todo o território. 
As autoridades indonésias se omitiram e não responderam de forma enérgica e eficaz a 
esta violência, apesar dos claros compromissos a que haviam se obrigado nos acordos 
de 5 de maio de 1999 (Cunha, 2001, p. 228).

Muitos timorenses orientais foram assassinados e um grande contingente 
populacional foi deslocado de suas residências, tendo abandonado, inclusive, o 
território. Diante dos fatos, a UNAMET providenciou a evacuação de seu pessoal 
para a Austrália, tanto de seus funcionários internacionais quanto dos locais. 
Uma pequena equipe ficou na sede das Nações Unidas, em Díli, a fim de prestar 
segurança a pessoas não pertencentes à ONU que pudessem ali buscar refúgio. 

As instalações da UNAMET foram encerradas em um último e corajoso grupo 
final de doze funcionários, chefiado pelo CMLO Rezaq, e mudou-se para o antigo 
consulado australiano, cercado por tropas Kostrad: aí aguardaram a chegada das 
forças internacionais (Martin, 2001, p. 212).

O Secretário-Geral e o Conselho de Segurança da ONU desencadearam árduos 
esforços diplomáticos para pôr fim à violência, pressionando a Indonésia a assumir 
sua responsabilidade de manter a segurança e a ordem no território. Uma missão 
do Conselho de Segurança visitou Jacarta e Díli, e o Secretário-Geral esforçou-se 
para conseguir apoio dos governos para que uma força multinacional, autorizada 
pelo Conselho de Segurança e pela Indonésia, controlasse a situação.

Quando a missão do Conselho concluiu sua visita a Jacarta, em 12 de se-
tembro de 1999, o governo da Indonésia aceitou a oferta de ajuda da comunidade 
internacional. O Conselho autorizou, então, a criação da Força Internacional para 
o Timor-Leste (INTERFET), com uma estrutura de comando encabeçada por um 
Estado-membro (Austrália), a quem incumbia restabelecer a paz e a segurança no 
Timor-Leste, proteger e prestar apoio à UNAMET no desempenho de suas tarefas 
e, nas suas possibilidades, facilitar as operações de ajuda humanitária.

Após a onda de violência, tanto a polícia quanto as Forças Armadas indonésias 
começaram a se retirar do território, até deixá-lo completamente. Os funcionários 
administrativos indonésios também partiram. Em 28 de setembro de 1999, Indonésia 
e Portugal, em reunião com as Nações Unidas, reiteraram seu acordo de transfe-
rência de autoridade sobre o Timor-Leste às Nações Unidas e também acordaram 
que eram necessárias medidas ad hoc para cobrir o vazio criado pela saída precoce 
das autoridades civis indonésias.

Em 19 de outubro de 1999, a Assembleia Consultiva do Povo Indonésio re-
conheceu oficialmente os resultados da consulta. Pouco depois, em 25 de outubro, 
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o Conselho de Segurança, mediante a Resolução no 1.272, criou a Administração 
Transitória das Nações Unidas no Timor-Leste (UNTAET) com uma missão de 
manutenção da paz multidimensional e integrada, totalmente responsável pela ad-
ministração do Timor-Leste durante a sua transição e até a sua independência. Em 
relação à magnitude da UNTAET, Cunha (2001, p. 231) faz o seguinte comentário:

(...) Chefiada pelo brasileiro Sérgio Vieira de Mello (então Subsecretário-Geral para 
Assuntos Humanitários da ONU). Com mandato inicial até 31 de janeiro de 2001, a 
UNTAET passou a exercer os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário em Timor-Leste, 
em consulta e cooperação com representantes das lideranças timorenses. A UNTAET é 
composta atualmente por 625 funcionários internacionais, 1.400 contratados locais, 228 
voluntários das Nações Unidas, 1.100 policiais, duzentos observadores militares e uma 
tropa de cerca de 8.000 homens. Além disso, estão atuando no terreno doze agências 
da ONU e mais uma centena de ONGs. No total, aproximadamente 12.000 pessoas 
estão envolvidas nas atividades de assistência humanitária, reconstrução econômica e 
física e manutenção da lei e da ordem no território.

Várias razões levaram aos acontecimentos de 1999; contudo, cabe destacar duas 
que se mostraram imediatas ao problema. A primeira foi a nomeação, em 1997, de 
um representante do novo Secretário-Geral da ONU, eleito naquele ano, exclusiva-
mente dedicado à questão do Timor-Leste. A nomeação deste representante alterou 
o contexto das negociações tripartites entre ONU, Portugal e Indonésia, uma vez 
que este último ator aceitou, em primeira mão, negociar o tema sem a exigência 
de uma solução definitiva que passasse, necessariamente, pelo reconhecimento de 
sua soberania sobre a porção leste da ilha do Timor. 

A segunda foi a crise financeira asiática e seus reflexos para a Indonésia. 
Como mencionado, a crise levou ao enfraquecimento político de um regime 
que já se mostrava desgastado. Este antigo regime estabeleceu suas bases em 
um estamento militar que o alimentava e por ele (regime) era retroalimentado. 
Desta forma, é natural que se compreenda que a transição política pela qual a 
Indonésia passava, ao transgredir os interesses dos militares, provocaria reações 
neles. Esta  transgressão foi justamente a opção apresentada ao povo timorense. 
Para os militares, era inconcebível que se permitisse um Timor independente, 
posto que vários de seus colegas haviam tombado em combate contra a guerri-
lha timorense. Se os militares não puderam reagir diretamente, agiram, então, 
“permitindo” toda sorte de abusos por parte das milícias pró-Indonésia, logo 
após o resultado desfavorável do referendo a que a população do Timor foi 
submetida. Nas palavras de Carrascalão (2000, p. 38):

Aqueles que os chefiaram, aqueles que viram os seus camaradas tombar em 
Timor, entenderam que não deveriam dar, de mão beijada, aos timorenses um 
território onde os seus irmãos se sacrificaram para que ele estivesse debaixo da 
soberania indonésia. E, então, foram criadas, à pressa, as tais célebres milícias. 
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Os timorenses denunciaram ao mundo essa criação. E o mundo ignorou-a, 
pura e simplesmente, pela simples razão de que a Indonésia é um país de 200 
milhões de habitantes e quando os seus administradores falavam, pois, que 
significado poderiam ter as afirmações feitas pelos timorenses, “ignorantes” e 
“politicamente imaturos” [?]. 

4 A PRESENÇA DA OTAN NO KOSSOVO: O EPICENTRO DE UMA CRISE POLÍTICA

Do ponto de vista da ONU, a onda de violência ocorrida no pós-referendo 
no Timor-Leste, em setembro de 1999, já seria, por si só, um motivo para a 
prestação de auxílio humanitário pela via intervencionista armada. Contudo, 
é importante lembrar outro aspecto relevante no contexto político mundial 
daquele momento.

Em 1999, houve enorme divergência no seio do Conselho de Segurança 
quanto ao papel da ONU como promotora da paz mundial. Em uma interpre-
tação abrangente do capítulo VIII da Carta das Nações Unidas, um organismo 
de defesa regional – a Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) –  
interveio no Kossovo com a finalidade de restabelecer a paz naquela região da 
Europa Oriental, restando à ONU apenas o gerenciamento de um governo 
transitório, mas sem um objetivo político claro (a Administração Transitória 
da ONU no Kossovo trabalhava com um mandato que objetivava obter uma 
“substancial autonomia” para aquele território).

A intervenção armada da OTAN, em que pese seu suposto caráter hu-
manitário, sofreu duras críticas, por dois motivos: em primeiro lugar, por 
não ter havido autorização explícita prévia da ONU, por intermédio de seu 
Conselho de Segurança, para que a OTAN atuasse em seu nome, fato ampla-
mente criticado no seio da ONU pela Rússia e pela China. Em segundo lugar, 
a OTAN é um órgão de defesa coletiva. Não há, em seus estatutos, nenhuma 
menção de atuação em ações de segurança coletiva fora de sua área, por meio 
de ações humanitárias ou operações de paz. Em 1992, a Agenda para a paz, 
do Secretário-Geral Boutros-Ghali, mencionou a hipótese de utilização de 
organismos regionais para atuarem em nome da ONU em operações de paz. 
Embora tal hipótese encontre respaldo no capítulo VIII da Carta das Nações 
Unidas, a questão nunca foi regulamentada do ponto de vista da existência 
de um acordo político para a sua implementação, ficando aberta a diferentes 
interpretações jurídicas. 

Sofrendo críticas pesadas de importantes Estados-membros e da opinião 
pública mundial, a qual via na atuação da OTAN uma nova forma de inserção 
americana na Europa e a ocupação de um espaço pertencente a ela própria, a 
ONU teve a sua imagem bastante abalada pela sua inação no campo militar. 
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Além disso, uma administração civil da ONU, associada a um comando militar 
da OTAN, ambos em uma mesma missão, foram fatores suficientes para o surgi-
mento de problemas de competência. As críticas colocaram em jogo, mais uma 
vez, a credibilidade da instituição no que diz respeito à sua capacidade de atuação. 
A este respeito comenta França (2004, p. 141):

Os que advogam a intervenção indicam, ademais, que a performance da OTAN 
na Bósnia e a paralisia da ONU justificariam a operação. Nesse sentido, a 
validade da intervenção tem a ver com vontade política, determinação e ca-
pacidade. Esta argumentação, entretanto, é pouco convincente. Em grande 
medida a paralisia da ONU e, particularmente, a falta de ação em situações 
como a do massacre de Srebrenica, ou do genocídio em Ruanda em 1994, 
têm a ver com a atuação no Conselho de Segurança dos mesmos países, [sic] 
que passaram a reivindicar alguns anos mais tarde a atuação desimpedida da 
OTAN para resolver o problema do Kossovo.

Mas o que o episódio no Kossovo, como um todo, tem a ver com a questão 
do Timor-Leste? Para responder a esta pergunta, deve-se reparar na proximidade 
temporal entre os dois eventos e na sua cronologia. A questão do Kossovo 
estourou em 15 de janeiro de 1999, com o incidente de Racak, e o ápice da 
questão do Timor ocorreu em setembro do mesmo ano. Com a sua imagem 
abalada pela questão do Kossovo e tendo no Timor-Leste uma oportunidade 
única de remediar a sua falha, a ONU empenhou-se ao máximo para provar 
sua capacidade de atuação. 

Porém, apenas intervir não bastava. Fazia-se necessário algo a mais. Algo 
que fosse além do tradicional e que revelasse um novo padrão de atuação capaz 
de resolver efetivamente uma situação de conflito. Posto isso, a ONU assumiu, 
pela primeira vez na história de todas as suas operações de paz, a soberania de um 
território. Para tanto, teve como fonte de inspiração a própria administração tran-
sitória da UNMIK, porém sem repetir os principais erros, que foram: a ausência 
parcial de um objetivo político definido; e o comando da parte militar da missão 
confiada a um organismo de segurança regional.

5 A ONU COMO PROMOTORA DA PAZ

A ONU tem como um de seus objetivos básicos a promoção da paz mundial. Neste mister, 
desde 1948, a organização vem se envolvendo em tarefas denominadas de “operações 
de paz”. Desde sua primeira operação de paz em 1948 até setembro de 2011, a ONU 
contabilizou um total de 66 operações. Para se ter ideia da grandiosidade destas missões, 
apenas no período entre junho de 2010 e junho de 2011, 114 Estados-membros – mais 
da metade do total da ONU – contribuíram com um efetivo de 119.570 homens a um 
custo aproximado de US$ 7 bilhões (ONU, 2011).
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A ideia original dessas operações era a de ajudar a controlar e resolver conflitos 
armados entre Estados. Durante muitos anos, especialmente durante a Guerra Fria, 
este foi o conceito dominante a respeito da ideia de conflito armado (conflitos 
entre Estados). Neste período, a participação da ONU em operações de paz não 
foi expressiva em termos numéricos se comparada ao período posterior ao fim da 
bipolaridade, uma vez que os Estados Unidos e a União Soviética valiam-se de 
sua prerrogativa de veto para impedir a presença da ONU em áreas de conflitos, 
as quais eram, em sua maioria, de natureza ideológica – ou seja, se a perspectiva 
ideológica de uma das partes fosse contrariada optava-se pelo veto e não ocorria 
a operação de paz.

Com a implosão da União Soviética, na transição da década de 1980 para 
a de 1990, ocorreram inúmeras e profundas mudanças políticas, econômicas e 
militares por toda parte. A visão de um mundo unipolar, capitaneado por uma 
única potência (Estados Unidos), supunha um mundo sem conflitos, no qual o 
fortalecimento das instituições internacionais multilaterais seria a solução para os 
problemas da humanidade. As Nações Unidas ganharam maior margem de ação no 
campo da paz e da segurança internacional, sobretudo pelo crescente entendimento 
entre Moscou e Washington, que passaram a buscar, nos organismos multilaterais, 
maior legitimação para as suas iniciativas, além de alento para poderem concen-
trar a aplicação de suas políticas externas em áreas geográficas de maior interesse. 
Com efeito, sem os riscos de confrontação estratégica, os Estados Unidos e a União 
Soviética passaram a considerar a ONU como opção de ação para a resolução de 
conflitos relacionados à paz e à segurança internacionais, notadamente na promo-
ção da estabilidade em áreas do mundo em que não desejavam atuar diretamente. 
Entretanto, o mundo da era pós-bipolar foi o palco de inúmeras incertezas: o ressur-
gimento de velhos nacionalismos; a “globalização”; o aumento da distância entre ricos 
e pobres; o terrorismo; a proliferação de doenças endêmicas; entre outras situações. 
Os conflitos bélicos tornaram-se também mais complexos. Os conflitos intraestados 
e as guerras civis multiplicaram-se, caracterizando-se pelo envolvimento de múltiplas 
facções armadas e com diferentes objetivos políticos, além de linhas de comando 
fracionadas, dificilmente identificáveis (ONU, 2004).

Nesse contexto de diminuição do caráter ideológico – não havia mais o “Leste 
x Oeste” –, do aumento da complexidade dos conflitos bélicos e da crescente uni-
versalização do conceito de democracia e do respeito aos direitos humanos, a ONU 
começou a aumentar a sua participação nas operações de paz, bem como a se organi-
zar de forma mais completa para isto. De 1987 em diante, a organização aumentou 
o escopo das operações. Elas passaram a ser conhecidas como operações de paz de 
segunda geração – tornando-se multidisciplinares. O quadro 1 ilustra a comparação 
entre as operações de manutenção de paz clássicas e as multidisciplinares:
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QUADRO 1
Operações de manutenção de paz clássicas e multidisciplinares

Operações clássicas Operações multidisciplinares

Atuam em conflitos interestatais. São iniciadas após a cessação de 
hostilidades, mas antes da celebração de um acordo de paz final. 
Um de seus objetivos é, justamente, criar condições necessárias 
para a celebração de um acordo de paz.

Atuam em conflitos intraestatais. São iniciadas depois de as partes 
terem alcançado um acordo de paz, e um dos objetivos principais 
é, justamente, monitorar a implementação do acordo celebrado.

Suas atividades envolvem, sobretudo, tarefas militares, como: 
supervisionar cessar-fogos, tréguas e armistícios; observar sepa-
ração de forças e zonas-tampão, bem como controlar fronteiras 
para prevenir infiltrações em áreas geograficamente circunscritas.

Suas atividades, que procuram repercutir sobre as causas dos 
conflitos, incorporam tarefas militares, além de outras de cunho 
civil e humanitário. Além das funções tradicionais, seus integrantes 
têm sido chamados a desempenhar tarefas novas e mais complexas, 
como: acantonamento e desmobilização de forças; recolhimento 
e destruição de armamentos; reintegração de ex-combatentes à 
vida civil; concepção e execução de programas de remoção de 
minas; auxílio para o retorno de refugiados e deslocados inter-
nos; fornecimento de ajuda humanitária; treinamento de novas 
forças policiais; supervisão do respeito aos direitos humanos e 
apoio à implementação de reformas constitucionais, judiciais e 
eleitorais; e auxílio à retomada das atividades econômicas e à 
reconstrução nacional, incluindo a reparação da infraestrutura 
física do país anfitrião.

Sua composição é preponderantemente militar.

A composição é variada – civis com experiência em áreas como 
eleições, direitos humanos, administração pública, gerenciamento 
econômico e assistência humanitária; policiais e militares. Os 
efetivos militares viabilizam o desdobramento dos componentes 
não militares proporcionando um ambiente seguro, enquanto os 
elementos civis e policiais atuam na consolidação dos processos 
de pacificação política e de reconciliação nacional.

O mandato – documento que estipula as obrigações da ONU e das 
partes envolvidas – raramente é modificado e objetiva preservar a 
paz, enquanto outros instrumentos são empregados para resolver 
as disputas subjacentes.

O mandato sofre ajustes ao longo de sua implementação e visa 
ajudar as partes a executar um acordo político destinado a superar 
o conflito. Não se trata meramente de evitar o agravamento da 
disputa, mas de implementar metas de maior prazo.

Atores claramente identificáveis: ONU, partes em conflito – em 
geral dois países – e países que contribuem com pessoal.

Atores “atomizados”. Entre outros: ONU; agências especializadas; 
fundos e programas das Nações Unidas; partes em conflito; países 
contribuintes; ONGs; demais organismos internacionais ou regionais; 
e mídia. Nestas situações, as partes em conflito nem sempre são 
identificadas, podendo envolver, por vezes, milícias, guerrilhas, tribos 
e clãs, sem mencionar os problemas de banditismo que afetam o 
pessoal das Nações Unidas.

Fonte: Fontoura (1999).

Além dessas reformas estruturais, a organização implementou novas políticas, 
que visavam, além da “pacificação” da área de conflito, o desenvolvimento de 
instituições de governo, assumindo algumas ou todas as funções de governança, 
de forma temporária, a fim de proporcionar o lançamento das bases para que um 
determinado povo pudesse se autogovernar. Esta última concepção de emprego 
passou a ser conhecida como state building – fora da ONU – ou peacebuilding – 
dentro da ONU.
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6 �DO AGENDA PARA A PAZ AO RELATÓRIO BRAHIMI:  
AS NECESSÁRIAS ADAPTAÇÕES

6.1 Introdução

A ONU, assim como a Liga das Nações, foi uma reação ao total descabimen-
to da guerra. Ainda que esta seja uma visão idealista, a criação da organização 
representou um novo conceito na manutenção e na promoção da paz mundial. 
A fim de não repetir os erros cometidos pela Liga das Nações, a ONU montou 
uma estrutura de poder que atribuiu peso proporcional aos principais atores da 
época, os quais ficaram conhecidos como os “membros permanentes” do Conselho 
de Segurança ou P-5 (Estados Unidos, União Soviética, Grã-Bretanha, China e 
França). Entretanto, a criação do P-5 com direito ao veto no Conselho de Segu-
rança, ao mesmo tempo que evitou o desmoronamento da organização – como 
ocorreu com a Liga das Nações – paralisou o seu funcionamento nos estertores 
da bipolaridade da Guerra Fria. 

A paralisação da organização no campo da manutenção e da preservação da paz 
gerou reações dentro e fora do sistema. Fora do sistema, foram criados sistemas de 
defesa coletiva – OTAN e Pacto de Varsóvia – à imagem e semelhança de seus criadores 
(Estados Unidos e União Soviética). Dentro do sistema, surgiram as operações de 
manutenção da paz. Se as primeiras operações de manutenção da paz, por um lado, 
nasceram sofrendo das limitações impostas pela bipolaridade, por outro, lançaram as 
“pedras angulares” que norteiam as referidas operações até os dias de hoje. 

O fim da bipolaridade trouxe consigo uma perspectiva propícia ao incremento 
das operações de paz em função do maior entendimento entre os P-5. Entretanto, os 
mesmos fatores que levaram os membros permanentes do Conselho de Segurança à 
convergência de opiniões aumentaram a complexidade das questões de fundo nos 
cenários intra e interestatal. Era preciso responder a este dilema de maneira organi-
zada e sistematizada: os velhos princípios estabelecidos no contexto da Guerra Fria, 
durante as operações de paz tradicionais, não respondiam mais à crescente demanda 
quantitativa e qualitativa das operações de paz. 

O primeiro grande exercício de adaptação da ONU foi a produção do docu-
mento Uma agenda para a paz, de junho de 1992, por meio do qual estabeleceu o que 
tinha de ser feito, muito embora não tenha dito de que maneira. Sem embasamento 
doutrinário, experiência de campo nesta nova sistemática e sofrendo dos males da 
superextensão de suas atribuições, a ONU teve grandes dificuldades em diversas 
operações de paz (Thakur e Schnabel, 2001), sendo a segunda missão na Somália 
(Unosom II) o seu caso mais emblemático.

A falta de experiência para lidar com os novos desafios no imediato pós-Guerra 
Fria levaria a outras situações de dificuldade por parte da organização, como nos 
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casos da ex-Iugoslávia (Unprofor), de Ruanda (Unamir) e do Haiti (UNMIH), 
todas estabelecidas ainda na primeira metade dos anos 1990. 

Mais uma vez era preciso “reinventar a roda”, pois a organização começava 
a perder sua proeminência e, acima de tudo, a sua exclusividade para a condução 
e o gerenciamento dos assuntos atinentes à paz: de fato, em Kossovo a ONU foi 
entestada pela OTAN. 

O Relatório Brahimi foi a reação para a revitalização da organização; desta 
vez, foi estabelecido não apenas o que deveria ser feito, mas, principalmente, como 
deveria ser feito. O Relatório Brahimi é datado de agosto de 2000, mas a idealização 
do painel que o desenvolveu é de 1999. 

Em 1999, a ONU estabeleceu duas operações de paz – Kossovo e Timor –, 
que já se moldavam, sob vários aspectos, às premissas estabelecidas no Relatório 
Brahimi. Certamente, alguns dos ensinamentos colhidos in loco tiveram influência 
direta na redação final do relatório. Como se pôde constatar, estas duas operações 
ocorreram em um momento crucial para a ONU, momento de transição entre o 
“ápice da decadência gerada pela superextensão de missões” e o de um “engajamento 
mais efetivo”, como preconizava o Relatório Brahimi. Quais foram estas?

6.2 A evolução do conceito de peacebuilding (construção da paz)

A primeira menção ao conceito de peacebuilding surgiu no relatório Uma agenda 
para a paz (ONU, 1992). O conceito visava à implantação de medidas no pós-
conflito de uma guerra a fim de se evitar a recorrência das hostilidades:

En el presente informe se tratará, asimismo, el concepto críticamente vinculado a los 
anteriores de consolidación de la paz después de los conflictos, vale decir las medidas 
destinadas a individualizar y fortalecer estructuras que tiendan a reforzar y consolidar 
la paz a fin de evitar una reanudación del conflicto. La diplomacia preventiva tiene 
por objeto resolver las controversias antes de que estalle la violencia; las actividades de 
establecimiento y de mantenimiento de la paz atienden a la necesidad de detener los 
conflictos y preservar la paz una vez que ésta se ha logrado. Si tienen éxito, acrecientan 
las posibilidades de consolidar la paz después de los conflictos, lo que puede evitar que 
vuelva a estallar la violencia entre las naciones y los pueblos (ONU, 1992, p. 21).

Na Agenda para a paz a ideia era tão vaga que Boutros-Ghali procura enumerar 
exemplos daquilo que podia ser considerado como peacebuilding:

(…) después de los conflictos puede asumir la forma de proyectos de cooperación que asocien 
a dos o más países en una empresa de beneficio mutuo que podrá no sólo contribuir al 
desarrollo económico y social sino también a aumentar confianza, elemento fundamental de 
la paz. Cabe mencionar, por ejemplo, proyectos en que los Estados trabajen aunadamente 
para desarrollar la agricultura, mejorar el transporte o aprovechar recursos que necesiten 
compartir, como el agua o la electricidad, o programas conjuntos para eliminar barreras 
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entre las naciones promoviendo las facilidades de viaje y los intercambios culturales, 
así como los proyectos educacionales y para la juventud que sean de beneficio mutuo. 
La reducción de las percepciones hostiles mediante intercambios educacionales y la reforma 
de los programas de estudios puede ser indispensable para evitar que resurjan las tensiones 
culturales y nacionales que pueden dar lugar a una reanudación de las hostilidades 
(ONU, 1992, p. 56).

Por sua vez, o Relatório Brahimi enumera uma relação que mistura princípios 
de emprego com medidas concretas a serem desenvolvidas:

13. La consolidación de la paz es un término más reciente que, como se usa en este 
informe, se refiere a las actividades realizadas al final del conflicto para restablecer 
las bases de la paz y ofrecer los instrumentos para construir sobre ellas algo más que la 
mera ausencia de la guerra. Por lo tanto, la consolidación de la paz incluye, entre otras 
cosas, la reincorporación de los excombatientes a la sociedad civil, el fortalecimiento 
del imperio de la ley (por ejemplo, mediante el adiestramiento y la reestructuración 
de la policía local y la reforma judicial y penal); el fortalecimiento del respeto de 
los derechos humanos mediante la vigilancia, la educación y la investigación de los 
atropellos pasados y presentes; la prestación de asistencia técnica para el desarrollo 
democrático (incluida la asistencia electoral y el apoyo a la libertad de prensa); y la 
promoción del empleo de técnicas de solución de conflictos y reconciliación. 

(…)

Los partidarios de centrarse en las causas subyacentes de los conflictos aducen que estas 
gestiones en el momento de crisis suelen ser insuficientes o llegan muy tarde. Sin embargo, 
si se intentan más temprano, las iniciativas diplomáticas pueden ser rechazadas por un 
gobierno que no ve o no quiere reconocer el problema en ciernes, o que puede ser él mismo 
parte del problema. Por lo tanto, las estrategias preventivas a largo plazo son un complemento 
necesario de las iniciativas a corto plazo (ONU, 2000, p. 13).

Uma importante inovação, trazida pelo Relatório Brahimi, foi a inclu-
são das atividades de peacebuilding no Department of Political Affairs (DPA).  
A inclusão do tema em um órgão externo ao Conselho de Segurança revela a sua 
valorização no contexto da organização. O tema passa a fazer parte, também, das 
medidas de peacemaking previstas no capítulo VI da Carta, não se restringindo 
somente ao contexto “pós-conflito”. A missão da unidade de peacebuilding do 
DPA é a de providenciar análises político-estratégicas e periciais obtidas por 
intermédio deste órgão na elaboração de acordos de paz e no gerenciamento 
de operações pós-conflito.

Analisando os dois documentos oficiais da ONU a respeito do assunto – 
Agenda para a paz e Relatório Brahimi –, conclui-se que a definição de peacebuilding 
se faz, prioritariamente, em termos de princípios. A enumeração das atividades 
previstas nos dois documentos não é absoluta, mas sim exemplificativa, o que 
explica o caráter inédito de algumas medidas adotadas no Timor, conforme será 
abordado na próxima seção. 
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7 �A ONU NO TIMOR-LESTE: A ESTRUTURAÇÃO DO  
PEACEBUILDING EM SEU MÁXIMO EXPOENTE 

Esta seção destina-se ao estudo da estruturação das medidas de reconstrução pós-
conflito no Timor-Leste, após a intervenção da ONU neste país, em setembro de 
1999. Tratava-se naquele momento do projeto mais ambicioso já realizado pela 
organização, desde a sua criação, em termos de operações de paz, como afirmado 
nas palavras de Sérgio Vieira de Mello, em discurso proferido no Itamaraty em 
5 de fevereiro de 2002:

O 20 de maio marcará, também, o fim de um empreendimento único na história da 
ONU: a UNTAET – Administração Transitória das Nações Unidas em Timor-Leste. 
Partimos do nada, ou melhor, de um passivo marcado pela trágica herança da devastação, 
tendo nas mãos o desafio e o compromisso de implementar um amplo e ambicioso 
mandato, uma missão quase impossível a que nos atribuiu o Conselho de Segurança, 
em sua Resolução no 1.272 (1999) (...) A UNTAET é, de fato, uma das operações mais 
complexas já realizadas pelas Nações Unidas e um teste crucial para a organização em 
seu papel inédito de “construtora de um Estado-nação”. Pela primeira vez, exerceu poder 
soberano sobre um território, imbuída de todas as funções de governo, na totalidade dos 
aspectos da governança, nos planos do Executivo, do Legislativo e da administração da 
Justiça, o que ultrapassa, em muito, o escopo das tradicionais missões de manutenção 
da paz (Mello, [2002]).

Em Timor, a ONU estabeleceu um mandato exercido por uma administração 
transitória sobre este território, a UNTAET, que chamou a atenção da comunidade 
internacional por alguns aspectos: a gama de responsabilidades assumida pela organi-
zação, a perfeita definição dos poderes do representante especial do Secretário-Geral 
e a abrangência de seu poder soberano consubstanciada no controle dos três poderes 
– Legislativo, Executivo e Judiciário.  

Os Artigos 1o, 4o e 6o da Resolução no 1.272 refletem a preocupação da ONU 
em dotar a organização de plenos poderes para a consecução de seus objetivos e 
concentrar estes poderes nas mãos do administrador:

1. Decide establecer, de conformidad con el informe del Secretario General, la Administra-
ción de Transición de las Naciones Unidas para Timor Oriental (UNTAET), que tendrá 
la responsabilidad general de la administración de Timor Oriental y poseerá facultades 
para ejercer la total autoridad legislativa y ejecutiva, incluida la administración de 
justicia (grifo nosso).

4. Autoriza a la UNTAET a adoptar todas las medidas necesarias para cumplir su 
mandato (grifo nosso).

6. Acoge con beneplácito la intención del Secretario General de nombrar a un Representante 
Especial que, en su calidad de Administrador de Transición, será responsable de todos los aspectos 
de la labor de las Naciones Unidas en Timor Oriental y estará facultado para promulgar 
nuevas leyes y reglamentos y enmendar, suspender o derogar los existentes (grifo nosso).
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O exercício da administração de um território pela ONU não era tarefa 
inédita. A missão da ONU no Congo (ONUC), entre 1960 e 1964, havia sido 
uma das precursoras. Na mesma época, a ONU havia empreendido uma missão 
com poderes executivos e legislativos – limitados – em Irian Jaya, antes do re-
sultado do Act of Free Choice2 ter passado o território às mãos dos indonésios. 
Outros exemplos encontrados na literatura são as missões na Namíbia, entre 1966 
e 1990, e no Camboja, entre 1992 e 1993. Em nenhum destes casos, contudo, 
a ONU encampou um mandato tão abrangente como o do Timor-Leste. Mello 
(2002), no discurso mencionado anteriormente, comentou:

O mandato, obviamente, deve ser adequado à situação concreta a ser enfrentada. 
Nem todas as missões da ONU – nem aquelas com funções de governança – têm 
que ser tão extensivas e abrangentes quanto a da UNTAET. Entretanto, onde essa 
autoridade é exigida, ela deve ser claramente explicitada.

Nos anos 1990, quase concomitantemente à missão no Timor, ocorreu a mis-
são da ONU no Kossovo (United Nations Interim Mission in Kosovo – UNMIK). 
Ambas foram estabelecidas no segundo semestre de 1999 e vistas como únicas na 
história das Nações Unidas (Chesterman, 2005), haja vista os seus graus de com-
plexidade, que excederam, sobremaneira, os de suas precursoras. Em Kossovo, a 
ONU possuía todos os poderes inerentes a um Estado de direito – Legislativo, 
Executivo e Judiciário –, à exceção da responsabilidade pela defesa externa do 
território – a cargo da OTAN. Em Timor, o espectro de atribuições foi o mais 
amplo de todos os tempos, englobando da defesa externa à celebração de tratados 
comerciais, por exemplo, a questão do Timor Gap – disputa com a Austrália pelos 
royalties da exploração de petróleo no mar de Arafura, que fica entre os dois países –,  
além das tradicionais funções de Estado – Legislativo, Executivo e Judiciário.

O emprego da ONU nessas duas missões, por ter sido prioritariamente re-
alizado na área de revitalização ou criação de instituições de governo, é o que se 
pode considerar como uma típica ação de peacebuilding, em particular, no caso do 
Timor, conforme se verá a seguir.

8 �A ADMINISTRAÇÃO DA ONU NO TIMOR-LESTE:  
OS PRIMEIROS PASSOS DA GESTÃO

Do ponto de vista administrativo, os percalços enfrentados pela ONU foram 
grandes. O Timor-Leste se ressentiu da falta de mão de obra especializada para o 
exercício da administração pública. É importante lembrar que os indonésios haviam 
alijado os timorenses da administração pública por intermédio do processo de 
transmigração da população javanesa para a ilha. Associada à falta de experiência 

2. Act of Free Choice: referendo organizado pela ONU em Irian Jaya em 1969, a fim de determinar se a população local 
optaria por sua independência ou passaria a ser integrada ao Estado indonésio.
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havia outro fator: o baixo nível de escolaridade, que prejudicava, sobremaneira, a 
rapidez do processo de transferência de responsabilidades.

 A solução encontrada pela ONU foi a utilização de um sistema denominado 
dual desk. Por este sistema, nos cargos diretórios e executivos de maior escalão, para 
cada funcionário da ONU deveria haver um timorense. Sérgio Vieira de Mello cha-
mou este processo de “timorização” – transferência gradual de responsabilidades –,  
o qual teve início com a composição mista do gabinete de governo. De acordo com 
Cunha (2001, p. 232):

Em julho de 2000, o administrador do território, Sérgio Vieira de Mello, deu início 
à nova etapa do processo de “timorização” gradual da administração do território. 
Foi nomeado um gabinete misto, com quatro “ministros” timorenses e quatro dos 
quadros da UNTAET. Aos timorenses foram entregues as “pastas” de Administração 
Interna, Infraestrutura, Assuntos Econômicos e Assuntos Sociais. 

A UNTAET permaneceu responsável por questões de justiça, defesa, segurança, 
assuntos políticos, constitucionais e eleitorais.

Para a implantação do Judiciário, a principal dificuldade foi a falta de ho-
mogeneidade nos quadros disponíveis de advogados timorenses. Além de serem 
poucos, alguns haviam se formado na Austrália e outros em Portugal e na Indonésia. 
Haviam estudado não só legislações distintas, mas também em “sistemas” jurídi-
cos diferentes – a Austrália, por exemplo, adota a common law. A fim de nivelar 
conhecimentos e procedimentos, a ONU criou uma escola de formação judiciária.

Para a estruturação do sistema de defesa foi criado um centro de formação 
militar em Metinaro. Este centro contava com instrutores de diversos países, em 
especial da Austrália e de Portugal, onde eram formados recrutas que deveriam 
compor as Forças de Defesa de Timor-Leste (FDTL). Como a ONU era encarregada 
da defesa territorial, a organização havia dividido a ilha em três setores de respon-
sabilidade e, à medida que os efetivos timorenses iam sendo formados, a ONU se 
desincumbia desta finalidade, passando a responsabilidade destes setores – apenas 
para a defesa externa – aos próprios timorenses. O projeto inicial da ONU previa 
a criação de três batalhões de infantaria no Timor.

Internamente, o processo de formação das FDTL sofreu duras críticas dos ex-
-membros das Falintil. Apenas uma parcela de seus membros foi designada para compor 
essa força, e diversos recrutas foram selecionados entre os mais jovens, normalmente 
sem experiência em combate. Os ex-integrantes da guerrilha sentiam-se desprestigiados 
e “traídos” pelo governo. Como já se encontravam mais velhos para ingressarem nas 
Forças Armadas, iniciaram um movimento em prol do pagamento de reformas.3

3. A segurança pública foi tratada pela ONU de maneira semelhante à defesa.
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No âmbito dos assuntos políticos, as questões mais importantes eram a 
criação de uma nova constituição (20 de março de 2002) e o estabelecimento das 
eleições, tanto para a formação da Assembleia Legislativa (30 de agosto de 2002) 
quanto para a escolha do futuro presidente (14 de abril de 2002). Em ambos os 
casos, a ONU se saiu muito bem. Para o estabelecimento da constituição, foi eleita 
a Assembleia Legislativa e convocada uma equipe internacional de jurisconsultos, 
que tinham por tarefa prestar auxílio na redação do texto constitucional. As eleições 
presidenciais foram realizadas em 14 de abril de 2002, e seu vencedor foi o antigo 
líder guerrilheiro, Xanana Gusmão. Em 20 de maio de 2002, no mesmo dia em 
que empossava seu primeiro presidente, o país tornava-se independente – ao menos 
juridicamente –, vindo a ser o primeiro Estado do século XXI. 

Outras iniciativas foram também tomadas pela ONU no campo político. 
A assinatura do Tratado do Timor Gap com a Austrália representa um marco no 
Direito Público Internacional. O treaty making power (poder de celebrar tratados), 
típico das estruturas soberanas de poder, havia sido posto em prática pela ONU 
em nome do povo do Timor-Leste e no interesse deste.

Por fim, para não prejudicar o andamento das transformações que se pro-
cessavam no Timor, a ONU não abandonou o território assim que este se tornou 
independente. Manteve-se aí “mimetizada” em uma missão de apoio, por meio 
da Missão das Nações Unidas de Apoio a Timor-Leste (UNMISET), e em seus 
desdobramentos posteriores.

9 A PARTICIPAÇÃO BRASILEIRA NO TIMOR-LESTE

A participação brasileira na operação de paz do Timor-Leste seguiu o padrão tradicional 
da política externa brasileira para este tipo de temática, não trazendo nenhuma novidade 
relevante, a não ser por alguns detalhes que merecem ser desvelados.

O Brasil, por seu nível de poderio militar, sua posição hierárquica no sistema 
internacional e sua tradição diplomática – que em última instância reflete os dois 
padrões iniciais –, tem privilegiado a sua inserção internacional pela via do multi-
lateralismo, em especial após a Segunda Guerra Mundial, com a criação da ONU, 
corroborada por sua condição de Estado fundador daquela instituição. 

As operações de paz da ONU, muito embora não tenham a sua existência 
explicitamente prevista na Carta das Nações Unidas, representam a face mais 
“visível” de atuação da organização.

Dag Hammarskjöld, Secretário-Geral das Nações Unidas entre 1953 e 
1961, costumava alocar as operações de paz em um imaginário “capítulo 6 e 
meio” da Carta das Nações Unidas (entre o capítulo VI – solução pacífica de 
controvérsias – e o capítulo VII – ação relativa à ameaça da paz, à ruptura da 
paz e aos atos de agressão).
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Desde cedo, o Brasil percebeu que o endosso e a participação nesse tipo de 
operação não só estaria de acordo com a política da ONU mas também representaria 
uma excelente oportunidade de projeção do país internacionalmente, pela via do 
multilateralismo.

A esse respeito, Fontoura (2009) comenta que, no período de 1948 a 2007, 
o Brasil enviou cerca de 18 mil militares, policiais e civis para mais de quarenta 
operações de paz, o que corresponde a uma participação em aproximadamente 
dois terços das operações de paz da ONU desde 1948.

No caso do Timor-Leste, especificamente, o Brasil manteve-se alinhado às 
posições da ONU desde o início do envolvimento da instituição com a questão 
daquele território, com suas sucessivas condenações à anexação indonésia ocorrida 
na década de 1970. Quando a questão timorense retornou aos fóruns internacionais 
em 1999, o Brasil manteve-se coerente ao seu posicionamento de apoio às resoluções 
da ONU e, igualmente, coerente à sua condição de membro da recém-fundada 
(1996) Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), a qual unia o Bra-
sil à questão timorense por vínculos de natureza cultural, linguística e histórica. 
Em relação à CPLP, é importante salientar que, segundo o Itamaraty (Brasil, 2011):

No tocante à cooperação técnica, vale sublinhar que os Países Africanos de Língua 
Oficial Portuguesa (PALOP), juntamente com o Timor-Leste são, atualmente, os 
principais recipiendários da cooperação prestada pelo Brasil, a qual tem priorizado a 
capacitação na área de formação profissional, segurança alimentar, agricultura, saúde 
e fortalecimento institucional. 

Esse alinhamento institucional brasileiro refletiu questões de fundo que 
merecem ser mais bem abordadas.

Economicamente, em relação ao Timor-Leste, não há evidências de um in-
teresse de curto prazo que trouxesse ao Brasil ganhos econômicos robustos, como 
é o caso da Austrália na sua intenção de explorar o petróleo existente na bacia do 
mar de Arafura, localizada ao norte da Austrália e ao sul do Timor. Por exemplo, 
considerando apenas o ano de 2008, as exportações timorenses totalizaram a cifra 
de US$ 11 milhões e as importações US$ 309 milhões (The Economist Intelligence, 
2009). Deste total, o Timor importou do Brasil apenas US$ 224,8 mil e exportou 
US$ 18,8 mil (Brasil, 2010). Como se percebe, até para o próprio Timor-Leste o 
nível de intercâmbio comercial com o Brasil é baixo.  

Essa análise demonstra que os interesses brasileiros no Timor-Leste são priorita-
riamente políticos e alinham-se aos parâmetros que balizam a participação brasileira 
em operações de paz, os quais, segundo Fontoura (2009), são “a manutenção da 
ordem e da segurança, o incentivo ao diálogo político, com vistas à reconciliação na-
cional; e a promoção do desenvolvimento econômico e social, de forma a possibilitar 
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a inserção social e a geração de emprego”. Segundo o Itamaraty, diversas foram as 
iniciativas brasileiras em apoio à reconstrução timorense à época da operação de paz:

Além da participação de efetivos do Exército Brasileiro na Força de Manutenção 
de Paz da ONU e da presença de observadores militares nacionais em Timor-Leste, 
diversas são as iniciativas brasileiras em apoio à reconstrução do novo país, nas quais 
tem importante participação a Agência Brasileira de Cooperação (ABC). Entre elas 
merecem destaque:

(a) “Centro de Desenvolvimento Empresarial, Formação Profissional e Promoção 
Social Brasil – Timor-Leste” (ABC) – cuja implantação, promovida pela ABC/
MRE, contou com a colaboração direta do Senai e da FIESP (cujo Presidente, 
Horácio Lafer Piva, também esteve em Timor). O projeto tem por objetivo, 
numa primeira etapa, a formação de profissionais nas áreas de construção civil, 
eletricidade, costura industrial, marcenaria, informática, panificação e confeitaria; 
posteriormente, serão também formados profissionais em mecânica, fabricação 
de mobiliários e confecções em couro. O Centro foi lançado em janeiro de 2001, 
com a presença do Presidente da República e inaugurado em 21 de maio passado 
pelo Ministro Celso Lafer. O governo brasileiro está aportando a esse projeto 
cerca de US$ 1,8 milhão;

(b) “Alfabetização Solidária em Timor-Leste” (ABC) – a partir de projeto-piloto em 
Díli, a iniciativa foi ampliada a todos os 13 distritos do país, contemplando 141 salas 
de aula e 3.550 alunos. Tal projeto, dedicado à alfabetização de jovens e adultos, 
utilizou a metodologia do Programa Alfabetização Solidária do Brasil. O valor total 
do projeto atinge a cifra de US$ 540 mil;

(c) “Formação de Professores e Alunos com Recurso da Educação à Distância (Te-
lecurso)” (ABC) – projeto apoiado pela Fundação Roberto Marinho. Esta iniciativa 
tem por objetivo a formação nos níveis fundamental e médio de jovens e adultos 
recém-alfabetizados, tendo alcançado implantar 20 telessalas, atendendo a mais de 
450 alunos. O custo final do projeto deve alcançar US$ 490 mil;

(d) “Transferência de Técnicas Cafeeiras” (ABC) – convênio firmado recentemente 
entre a Agência Brasileira de Cooperação e a Direção-Geral da Agricultura e Pesca 
de Timor-Leste, com vistas a aumentar a produtividade da cultura cafeeira local. 
Estima-se o valor do projeto em US$ 130 mil;

(e) “Cooperação em Matéria de Saúde” – decorrente de entendimentos mantidos 
no ano de 2001 entre os Ministérios da Saúde brasileiro e timorense, resultou na 
presença de médicos brasileiros em Timor-Leste e [em] medidas de apoio à atuação 
do Ministério da Saúde timorense;

(f ) “Pastoral da criança” – está em processo de implantação em Timor-Leste, devendo 
contar com recursos da UNICEF e do Ministério da Saúde local;
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Esses projetos, além dos que se desenvolvem no âmbito da CPLP (nas áreas de 
educação, saúde, ensino profissionalizante, agricultura e telecomunicações, entre 
outras), revestem-se de ampliado conteúdo social e abrangem numerosas popula-
ções, com acesso democrático e igualitário. Representam, também, a confiança do 
governo brasileiro na consolidação e aprofundamento da cooperação solidária com 
Timor-Leste (Brasil, 2011).

Do ponto de vista da participação militar, em setembro de 1999, o Brasil 
já integrava o primeiro contingente enviado ao Timor-Leste por intermédio da 
INTERFET, quebrando, inclusive, um paradigma. Até então, o Brasil só partici-
pava de operações de paz onde se respeitasse um de seus princípios básicos, que 
é o do “consentimento das partes”, ou seja, o Brasil não se engajava em nenhum 
tipo de “ação em força” que antecedesse a uma operação de paz, pois, até ali, não 
teria ocorrido o consentimento das partes. Ao fazê-lo, com sua participação na 
INTERFET, quebrou este paradigma, ainda que alegue a legitimidade de tais ações, 
tendo em vista terem sido decididas no seio da ONU.

Considerações políticas à parte, não se pode negar que o Timor-Leste 
não é parte de uma área geográfica de atuação “natural” do Brasil em termos 
de participação em operações de paz com o envio de tropas; entretanto, as 
afinidades linguística e cultural foram determinantes na decisão de participar da 
operação. Logicamente, a distância – Timor fica a mais de 17 mil quilômetros 
do Brasil – e o momento econômico vivenciado pelo Brasil à época – rescaldo 
da Crise Asiática de 1997 – não permitiram um engajamento mais decisivo, 
como o que ocorreu em Angola na década de 1990 e, mais recentemente, no 
Haiti a partir de 2004.

Em que pesem as dificuldades, o Brasil, ao escolher o tipo de tropa que 
capitaneou a sua participação no Timor, parece ter tomado uma decisão adequa-
da. Como o contingente era reduzido – em torno de setenta homens durante a 
maior parte da missão –, a opção pelo envio de uma tropa de polícia do Exército 
compensaria, em visibilidade e projeção política, o pequeno efetivo envolvido, 
haja vista que este tipo de tropa apoia diretamente o comando da operação em 
missões como: segurança de autoridades; escolta de comboios; investigações e 
perícia criminal; segurança do quartel-general; controle do fluxo de viaturas 
militares; controle de distúrbios e garantia da lei e da ordem; entre outras.

Por sua vez, analisando o legado da participação brasileira no Timor, não 
se pode negar que esta experiência, haja vista seu aspecto inédito na aplicação 
de princípios de state building, não tenha influenciado diretamente a experiência 
brasileira no Haiti a partir de 2004, pois o padrão de atuação se repete.

Em suma, a despeito das limitações enfrentadas pelo Brasil, a participação 
brasileira no Timor revelou o comprometimento do país com uma política que já 
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é duradoura em relação à ONU, acompanhando este organismo internacional em 
um momento que lhe era crucial intervir para a sua própria recuperação identitária 
como promotor da paz. Não obstante, analisando o histórico e o momento do 
apoio brasileiro, identificam-se interesses particulares, próprios da política externa 
brasileira e do interesse nacional.

10 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Timor-Leste representou para a ONU, ao mesmo tempo, um desafio e uma 
oportunidade: um desafio pela magnitude do mandato que encampou, por ser uma 
experiência inédita e nunca antes tentada; e uma oportunidade pela reunião ímpar 
de condições favoráveis à sua consecução. A organização percebeu este ambiente 
e o aproveitou para se redimir de um erro que havia cometido há pouco tempo: 
a sua omissão no Kossovo.

Alguns estudiosos englobam as duas participações em um mesmo rol. De fato, 
as duas foram administrações transitórias, com um grande número de atribuições; 
contudo, suas similitudes se encerram por aí.

A UNTAET, se contraposta à UNMIK, apresentou diversos traços de aper-
feiçoamento, traços estes que a tornaram incomum. Em primeiro lugar, a ONU 
percebeu que a chave para o sucesso da operação passava por um mandato robusto 
que lhe permitisse grande poder de manobra. Mesmo tendo sido contemplada com 
tal poder, a organização não se descuidou e, atenta à questão da legitimidade de 
seu trabalho, dividiu a responsabilidade de suas decisões com o povo timorense 
desde o estabelecimento da missão. O mandato não apenas dotou a organização 
de plenos poderes, mas também estabeleceu objetivos concretos, estipulados em 
prazos viáveis.

Do ponto de vista da gestão da administração, o Timor-Leste pode ser conside-
rado um grande laboratório. A quantidade de agências da organização no terreno –  
doze – reflete bem este espírito. A ênfase de atuação se deu na recuperação e na 
criação de instituições capazes de permitir a sobrevida do Estado timorense após a 
saída da ONU deste país. No entanto, a organização abraçou outros afazeres, fora 
da conceituação estrita de state building. A gama de tarefas exercida pela ONU no 
Timor extrapolou, em tudo, qualquer experiência anterior desta organização em 
termos de operações de paz.

Por essas e outras razões, o Timor-Leste pode ser considerado um ponto de 
inflexão. Os anos 1990 fizeram que o mundo conhecesse as operações de paz; 
contudo, a euforia do início da década foi substituída pela crise de “superextensão 
de atribuições” que se abateu após 1994 e culminou com a questão do Kossovo em 
1999. O Timor representou o renascimento da instituição enquanto promotora 
da paz. Os princípios empregados pela ONU aparecem quase todos no Relatório 
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Brahimi, produzido posteriormente ao estabelecimento da missão. Se as ideias 
expressas no relatório precedem a missão no Timor, isto é uma incógnita; entre-
tanto, é inegável que houve interação entre os dois eventos.

Por fim, destaca-se que, para o Brasil, a questão timorense representou uma 
oportunidade de consolidação de sua imagem junto à ONU e de afirmação de seu 
caráter perante a recém-criada CPLP.
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